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Deliberação CER-PI nº 15/2026 
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  Processo nº 

 Protocolo nº 

 PRO-01018483/2026 

Assunto       : Julgamento da Representação Eleitoral com pedido 

de medida liminar inaudita altera pars em face de 

Hércules Lima de Medeiros (candidato a presidente 

do Crea-PI). 

Interessado       : 
Samuel de Araújo Ribeiro (Candidato a 
presidente do Crea-PI) 

 

A Comissão Eleitoral Regional do Piauí – CER-PI reunida de forma 

virtual, às 12h, através da Plataforma Zoom, no dia 12/06/2026 e, 

Considerando que os autos tratam de Representação Eleitoral, 

recebida via e-mail (cer@crea-pi.org.br), protololada sob o nº PRO-

01018483/2026, formulada por Samuel de Araújo Ribeiro, candidato a 

presidente do Crea-PI, em face de Hércules Lima de Medeiros, também 

candidato ao mesmo cargo, por supostas práticas de condutas vedadas e 

abuso de poder econômico e dos meios de comunicação social, conforme 

previsto na Resolução CONFEA nº 1.150/2025;   

Considerando que a CER-PI é a comissão especial que tem por 

finalidade executar os processos eleitorais no âmbito da jurisdição do 

Crea-PI; 

Considerando as disposições dos arts. 126, 127 e 128 da 

Resolução Nº 1.150, de 2025, do Confea (Regulamento Eleitoral 

Unificado) que tratam da Representação no processo eleitoral e do 

procedimento a ser observado pela Comissão Eleitoral Regional após o 

seu recebimento; 

Considerando que a admissibilidade da representação foi  objeto 

único da pauta na 2ª Reunião Extraordinária da CER-PI, realizada de 

forma virtual pela Plataforma Zoom no dia 03/06/2026, às 12h, tendo a 
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comissão, após análise da manifestação jurídica do assistente jurídico da 

CER-PI, deliberado pela admissibilidade da representação, mas pelo 

indeferimento de todos os pedidos de medidas liminares inaudita altera 

pars requeridos pelo representante, a publicação do extrato da 

representação em edital e notificação do representado para apresentação 

de defesa no prazo legal estabelecido; 

Considerando que, notificado, o representado apresentou a sua 

defesa de forma tempestiva em 05/06/2026; 

Considerando que foi designado, na sequência, o relator do 

proceso para apresentação do relatório e voto fundamentado, em 

atendimento às disposições do § 3º do art. 127 da Resolução Nº 

1.150/2025 (Regulamento Eleitoral); 

Considerando que o relatório e voto fundamentado foi 

devidamente apresentado pelo relator e colocado em discussão pelo 

coordenador para as considerações dos demais membros da comissão, 

Deliberou: 

1 – Por unanimidade, mediante votação nominal de cada um de 

seus membros, pela aprovação integral do relatório e voto fundamentado 

apresentado pelo relator do processo, que assim se manifestou em seu 

voto:  

1. Pelo INDEFERIMENTO dos pedidos liminares, ante a ausência de 

previsão normativa no rito especial e a falta de pressupostos de 

probabilidade do direito e perigo da demora que justifiquem a 

intervenção antecipada.  

2. Pela IMPROCEDÊNCIA da representação eleitoral, em razão da 

inexistência de elementos probatórios que vinculem diretamente o 

candidato Hércules Lima de Medeiros à autoria ou coordenação das 

publicações nos portais de notícias e nos grupos de mensageria, bem 

como pela ausência de subsunção dos fatos aos tipos sancionadores 

mais graves da Resolução nº 1.150/2025. Consigna-se que os fatos 

narrados na representação — em especial a publicação simultânea da 

pesquisa em quatro portais regionais na mesma data e a circulação das 

imagens em grupo de mensagens composto exclusivamente por 

profissionais aptos a votar — apresentam características que poderiam 

ensejar instrução mais aprofundada, caso houvesse elementos que 

vinculassem a candidatura à iniciativa dessas publicações. A 

improcedência ora declarada decorre da ausência desses elementos 

nos autos. 

CONCLUSÃO FINAL  

Concluo o presente relato técnico recomendando à Comissão Eleitoral 

Regional do CREA-PI o arquivamento da representação, julgando-a 

totalmente improcedente. O encaminhamento proposto visa preservar 
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a segurança jurídica e o princípio da legalidade estrita no direito 

sancionador eleitoral, visto que a condenação exige prova robusta de 

autoria individual, o que não se verificou no conjunto probatório 

acostado aos autos.  

 

2 – Pela notificação da decisão da comissão às partes do 

processo, por meio eletrônico, em atendimento às disposições do art. 128 

da Resolução Nº 1.150, de 2025 (Regulamento eleitoral).  

 

3 – Pela publicação do extrato da decisão em edital, conforme 

art. 128, § 2º, da Resolução Nº 1.150, de 2025 (Regulamento eleitoral), 

no lugar de costume. 

 

 

Teresina, 12 de junho de 2026. 

 

 

Lailson Ancelmo 

Coordenador da CER-PI 

 

 

Moacyr Freitas de Almendra Gayoso Junior 

Coordenador-Adjunto da CER-PI 

 

 

Gilberval Vieira Ferreira da Silva 

Membro 

 

 

Frank Pessoa Avelino 

Membro 

 

 

Ítalo Rodrigo Monte Soares 

Membro 

 


		2026-06-12T20:49:25-0300


		2026-06-12T22:30:10-0300


		2026-06-13T07:23:23-0300


		2026-06-15T10:02:44-0300


		2026-06-15T10:45:33-0300




